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  PREFÁCIO



  Por que voltar a estudar um texto de meados do século XIX? Esta é uma pergunta que hoje, diante da velocidade da produção de informações (e desinformações) e também da multiplicação de intérpretes “instantâneos” da realidade política e social, muitos podem se fazer. Afinal, se o mundo mudou tanto de lá para cá e se temos acesso a tantos vídeos de estrelas das redes sociais que nos resumem em poucos minutos sedutores o que é, o que não é e o que deveria ser a política, a economia e a sociedade, por que voltar-se à leitura de um texto tão “antigo”?


  Benjamin Constant é um dos mais importantes autores do que viria a ser reconhecido pouco depois como o “liberalismo político”. E especialmente o ensaio que vem a seguir foi e continua a ser muito influente, constituindo-se até hoje como uma espécie de panfleto ou “manifesto” do liberalismo político no mundo. Isso ocorre em parte justamente por se tratar de um texto preparado para ser lido, e que, portanto, conta com uma fluidez maior, mas em parte também porque, à revelia de se tratar de um ensaio curto e em forma de discurso oral, ele consegue condensar alguns dos fundamentos políticos e “sociológicos” do liberalismo.


  Este pequeno prefácio traça, em primeiro lugar, algumas considerações sobre o que chamamos aqui de uma razão de fundo “estrutural” e outra razão de fundo “conjuntural” acerca da importância de se voltar ao estudo das raízes do pensamento liberal, do qual Benjamin Constant e seu ensaio aqui publicado são algumas de suas expressões mais destacadas. Em seguida, nos debruçamos sobre alguns aspectos relevantes da vida e da obra de Constant. E, por fim, este prefácio conta ainda com algumas considerações acerca do próprio ensaio A liberdade dos antigos comparada à dos modernos.


  Todo o século XIX viu nascer e se desenvolver de forma bastante abrangente a variada literatura do que se convencionaria chamar mais tarde de “liberalismo”. A vertente “econômica” do liberalismo teria como seus precursores alguns dos mais importantes autores da chamada “economia clássica”, como Adam Smith e David Ricardo, ainda no século XVIII. Já a sua vertente “política” contava com uma série de precursores, dos séculos XVII e XVIII, que na verdade pertenciam a diferentes tradições da filosofia política, tais como John Locke, Montesquieu e até mesmo Thomas Hobbes em muitos aspectos.


  Mas é apenas no século XIX que de fato o liberalismo ganharia corpo como uma corrente da teoria política que finalmente, inclusive, passaria a se reconhecer por esse nome. Benjamin Constant, escritor muito profícuo entre o fim do século XVIII e o início do XIX, foi certamente um dos maiores responsáveis pela consolidação dessa corrente, ainda que o nome “liberalismo”, usado para agregar aquilo que já vinha se constituindo como uma corrente política, tenha se consagrado apenas um pouco depois da sua produção teórica e literária.


  Durante todo o século XIX, o liberalismo seria o correlato no “espírito” daquilo que o avanço das revoluções industriais, da divisão do trabalho, do desenvolvimento urbano, do neocolonialismo europeu e da disseminação do governo representativo foram em “matéria”. Assim como essa matéria, o próprio liberalismo, no aspecto político e econômico, também floresceu, contou com vários autores de destaque, fomentou ricos debates e ganhou adeptos – especialmente das elites políticas – em toda parte no Ocidente. No que diz respeito ao liberalismo econômico, não é possível contar a história do capitalismo concorrencial e industrial sem ele; e no que se refere ao liberalismo político, não é possível contar a história da alçada do sistema representativo à forma de governo na modernidade igualmente sem ele.


  Essa vitalidade também se fez notar no Brasil durante todo o período imperial, desde a dicotomia do sistema partidário no período, dividido entre o Partido Liberal (em geral de oposição) e o Partido Conservador (em geral mais ligado à coroa), passando por momentos de vitória institucional dos liberais, como o Ato Adicional de 1834, até a formação de um certo pensamento político brasileiro que se reconhecia ou que pelo menos adotava algumas das bandeiras liberais mais caras, reconhecíveis em nomes como Tavares Bastos ou até mesmo, em alguns aspectos, Joaquim Nabuco.


  Benjamin Constant, aliás, foi muito lido e citado na época da fundação do Estado brasileiro, e especialmente a propósito da elaboração da primeira Constituição do país, a de 1824. O Poder Moderador, uma inovação constitucional brasileira, claramente se inspirava na ideia de “poder neutro” ou “poder real” de Constant, mas com a diferença de que, para o nosso autor, esse quarto poder não poderia jamais coincidir com o próprio Executivo, como aconteceria no Império brasileiro.1 Seja como for, é fato que Benjamin Constant, principalmente por meio de uma das suas obras mais influentes, Princípios de política, foi uma das principais referências da teoria política no debate em torno da primeira Constituição do Brasil.2


  Essa vitalidade do pensamento liberal no Ocidente se estendeu pelo menos até o final da década de 1920, quando a quebra da Bolsa de Valores de Nova York e a maior crise experimentada pelo capitalismo mundial até então foram atribuídas a uma das pedras de toque da sua vertente econômica clássica, que era justamente a maior desregulamentação possível das atividades econômicas para o sucesso do desenvolvimento das nações. Na política, igualmente a partir de meados do século XX, o liberalismo também já se espremia em meio à ascensão de outras correntes — o socialismo real e o fascismo — que ganhavam a liderança de governos e até passavam a redesenhar a forma de muitos Estados.


  Mesmo entre os países capitalistas que mantinham uma forma de governo democrática, o liberalismo, a partir de então, passaria a perder espaço para teorias que pregavam maior intervenção do Estado na economia e na condição social dos cidadãos. Abria-se caminho para o nascimento e a consolidação do que a literatura passaria a chamar de capitalismo de Estado, em seu lado econômico, ou social-democracia, na sua forma de organização política e social.


  No pós-guerra, à medida que as experiências totalitárias do stalinismo e do nazifascismo passaram a ser associadas a uma tamanha hipertrofia do Estado e da esfera pública que anularia a esfera privada e qualquer tipo de liberdade — mesmo as liberdades individuais mais íntimas, como a de pensamento —, o liberalismo, ao menos em sua vertente política, voltou a ganhar força na produção acadêmica na Europa e nos Estados Unidos. Mas a vertente econômica do liberalismo continuaria em segundo plano pelo menos até meados da década de 1970, quando a crise do petróleo e o hiperdimensionamento das contas públicas de vários Estados capitalistas levaram ao começo de um movimento que algumas décadas mais tarde conduziria a uma quebra de paradigma do capitalismo de Estado e do Estado de bem-estar social em direção ao que a literatura passaria a nomear como “neoliberalismo” (econômico), cujos parâmetros essenciais seriam afinal delineados pelo chamado “consenso de Washington”, um conjunto de medidas proposto em 1989 por economistas de instituições financeiras sediadas na capital americana.3


  É o mesmo ano, aliás, do chamado Outono das Nações, uma série de revoluções populares e reformas institucionais que davam a largada para a definitiva derrocada do socialismo real na Alemanha Oriental, no Leste Europeu e em toda a União Soviética. Com a vitória da democracia liberal sobre o socialismo real e do “neoliberalismo” (ao menos simbolicamente naquele momento) sobre o capitalismo de Estado, o final do século XX via triunfarem juntas novamente as duas vertentes do liberalismo (a política e a econômica), ainda que com importantes modificações desde a sua origem.


  Não por acaso, 1989 é também o mesmo ano da publicação da primeira edição do famoso livro de Francis Fukuyama, O fim da história e o último homem.4 Nesse livro, recuperando a ideia de teleologia da história — um argumento caro a uma parte importante da filosofia moderna (especialmente a alemã) —, Fukuyama traça uma certa narrativa sobre a história da filosofia, de Platão a Nietzsche, passando por Kant e Hegel, para sustentar a hipótese de que o capitalismo e a democracia liberal seriam, afinal, o télos da aventura humana. Em sua perspectiva, depois da derrota do fascismo e do socialismo real, a humanidade teria alcançado o ápice da sua evolução política com a vitória da democracia liberal sobre todos os demais sistemas e ideologias concorrentes.
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